Resposta da Questão de Ordem n.º 0057

Presidente: Carlos Apolinário

261ª Sessão Ordinária – 24.10.1991 

O SR. PRESIDENTE – CARLOS APOLINÁRIO – PMDB - “Srs. Deputados, o nobre Deputado Wadih Helú, vice-líder do PDS, em sessão do dia 22 de outubro p. passado, formulou questões de ordem concernentes à tramitação e aprovação, pelo Plenário, do Projeto de Lei n.º 649, de 1989, do Poder Executivo, que dispõe sobre a instituição do imposto sobre transmissão causa mortis e doação de quaisquer bens ou direitos.

1 - Preliminarmente, alega que o nobre Deputado Vitor Sapienza, digno Presidente da Comissão de Finanças e Orçamento, estava impedido de exarar parecer como Relator Especial, em face do disposto no artigo 38, parágrafo único do Regimento.

2 - Argüindo a nulidade da deliberação do Plenário e requerendo o retorno do Projeto às Comissões para formulação de novos pareceres e um novo exame da matéria pelo Egrégio Plenário, o nobre suscitante da questão de ordem expõe o seguinte:

Foi apresentada emenda ao Projeto, ao iniciar a discussão, nos termos do artigo 179, inciso II. Retornando o Projeto, nos moldes do preceituado pelo artigo 197, às comissões não cabia inovar, sugerindo matéria nova, através de novas subemendas.

Alega que “é óbvio que as comissões não podem se servir deste dispositivo regimental para, na verdade, apresentar novas emendas”. Além do que, qualquer emenda apresentada por outra Comissão deveria retornar à Comissão de Constituição e Justiça para manifestação sobre a sua  constitucionalidade, legalidade e juridicidade.

Esclarece, ainda, o nobre Deputado Wadih Helú que a Comissão de Constituição e Justiça, em flagrante contrariedade com os dispositivos do Regimento Interno sugeriu nova modificação no texto do projeto, alterando substancialmente o seu conteúdo, extravasando sua competência, o mesmo ocorrendo com a Comissão de Finanças e Orçamento, que também apresentou modificações e, neste caso, alega o nobre Deputado, que o Projeto deveria retornar à Comissão de Constituição e Justiça para nova manifestação sobre a emenda da Comissão de Finanças.

A Presidência passa a responder.

Quando a tramitação de um projeto extrapola o prazo na Comissão, sem que esta tenha se desincumbido de sua obrigação de exarar parecer, sabiamente, o Regimento Interno, para que o projeto não sofra solução de continuidade na tramitação, permite que qualquer Deputado, se o projeto está sob o regime de tramitação ordinária, requeira do Presidente da Assembléia a designação de Relator Especial para dar parecer em substituição à Comissão. Nos casos de proposições em regime de prioridade ou urgência, o Presidente, ex officio avoca a proposição para designar Relator Especial.

Quando ocorre a solicitação da proposição, refoge da comissão sua competência para se manifestar mediante parecer. Aí, o Presidente da Assembléia deverá designar Relator Especial. Observe-se, o artigo não impõe vedações para a designação, que poderá recair em qualquer Deputado à Assembléia.

O impedimento alegado pelo nobre Deputado Wadih Helú, calcado no parágrafo único do artigo 38, deve ser analisado dentro da sistemática regimental. Insere-se como norma da Seção V, Capitulo II, Título II: do Órgão Diretivo das Comissões. 

Pretende o Regimento Interno, em seu artigo 38, parágrafo único, que o Presidente da Comissão não possa, ele próprio, designar-se Relator de determinado projeto, visto que detém a competência da designação, haurida no próprio artigo 38, inciso V.

Diversa , portanto, é a situação quando o Presidente da Assembléia tem o dever de nomear Relator Especial, que se manifestará em substituição à Comissão, porque até então foi conferido a este órgão técnico prazo para se pronunciar. Que suspeição poderia ser alegada pelos integrantes da Comissão, se ela própria deixou transcorrer, in albis, o prazo para proferir parecer?

O impedimento previsto no parágrafo único do artigo 38 é de observância no âmbito interno dos trabalhos das Comissões, pois o seu Presidente é também aquele que possui a prerrogativa de designar Relator e distribuir-lhe a matéria sobre que deva emitir parecer, inaplicável quando a designação refoge de sua competência, como é o caso de Relator Especial, onde o Presidente da Assembléia procede à designação.

Alega, ainda, o nobre Deputado Wadih Helú que, retornando o projeto, nos moldes do preceituado pelo artigo 197, às Comissões não cabia inovar, sugerindo matéria nova, através de novas subemendas.

Dispõe o Regimento Interno, artigo 177, caput:

“Admitir-se-á, ainda, submenda à emenda. A submenda só pode ser apresentada por Comissões em seu parecer, e classifica-se, por sua vez, em substitutiva, aditiva, supressiva ou modificativa.”

A Comissão nada mais fez, ao sugerir submenda, senão usar de prerrogativa genuinamente regimental.

Enfim, argumenta o nobre suscitante que a submenda apresentada pela Comissão de Finanças deveria ser objeto de novo exame pela Comissão de Constituição e Justiça.

O Artigo 197 de VI Consolidação determina:

 “No caso do inciso II do artigo 179, a discussão da matéria ficará adiada, a fim de que as Comissões se pronunciem sobre as emendas apresentadas, na mesma ordem em que tenham apreciado a matéria principal.”

E foi o que ocorreu.

Fica, portanto, claro que a tramitação legislativa foi obedecida, na fase instrutória do projeto.

Completa a instrução, ficou o projeto em condições de figurar na Ordem do Dia para as fases de discussão e votação. Assim, ao encerrar a segunda sessão ordinária do dia 16 do mês em curso, esta Presidência anunciou as Ordens do Dia para as sessões ordinárias do dia seguinte, 17, que foi publicada no Diário Oficial. Toda a matéria era de conhecimento de todos os Senhores Deputados, que receberam, ainda, ao iniciar a ducentésima qüinquagésima primeira sessão, avulsos da matéria constante da Ordem do Dia. Submetida à discussão, não houve oradores inscritos.

A votos, o Projeto de Lei n.º 649, de 1989, foi submetido à deliberação na forma do Requerimento de método de votação aprovado pelo Plenário. Soberanamente o Plenário aprovou o projeto, assim como a submenda substitutiva da Comissão de Finanças e Orçamento à emenda n.º 7, ficando prejudicada a submenda à emenda n.º 7, apresentada pela Comissão de Constituição e Justiça. A aprovação ocorreu simbolicamente, sem que nenhum Deputado solicitasse verificação de votação ou, anteriormente, votação nominal.

Requer o nobre Deputado suscitante da questão de ordem que a Presidência declare nula a deliberação soberana do Plenário, fazendo retornar o projeto às comissões.

Se dúvida ainda existe, acerca da tramitação do projeto, restará infrutífera. Senão, vejamos.

Esta Presidência não detém prerrogativa nem regimental nem constitucional de tornar nula deliberação soberana do Plenário. Cumpre-a e a faz cumprir, como órgão delegado que é do próprio Plenário. Assim procedendo, está agindo na mais perfeita harmonia com as competências dos poderes constituídos, consubstanciado o exercício democrático de um estado de direito, pontificado, inclusive, no entendimento da mais alta Corte do Estado de São Paulo.

É que, sobre esse assunto, já se pronunciou o Egrégio Tribunal de justiça do Estado no Mandado de Segurança n.º 043-0, de 1980, tendo como impetrante o Exmo. Sr. Governador do Estado, impetrado o Exmo. Sr. Presidente da Assembléia Legislativa. Do mandado, pela oportunidade, permitimo-nos destacar:

1 – Manifestação do Ministério Público:

“...quando o parecer está atrasado na Comissão, com prazo vencido, o Presidente da Assembléia Legislativa pode avocar a proposição e nomear um relator especial, que oferecerá um parecer em substituição. Esse parecer não mais será da comissão, mas do próprio Plenário, que já avocara a proposição, pelo seu representante, o Presidente.

Alem disso, aprovado o requerimento pelo Plenário, não poderia o digno impetrado, data venia, modificar o que ficara decidido pelo órgão competente e soberano, para reconhecer uma nulidade que o Plenário não reconheceu.

Faltava ao digno impetrado competência para rever decisões do Plenário, ainda que para reconhecer a nulidade de proposição votada. Essa proposição, se for uma lei, um ato legislativo estrito, só poderá sofrer revogação pelo próprio Plenário – ou sofrer declaração de inconstitucionalidade pelo Supremo Tribunal Federal, em sua competência constitucional.

Admitir-se a possibilidade do Sr. Presidente da Assembléia Legislativa declarar nulidade de atos legislativos, teríamos a possibilidade igual em caso de leis votadas e aprovadas pelo Plenário, numa hipótese sui generis de extinção da lei.”
2 - Do acórdão, pela concessão da segurança, proferido em Sessão do Tribunal de Justiça, por votação unânime:

“O Presidente é a voz da Assembléia, a cujas deliberações deve guardar a mais estrita fidelidade. Compreende-se, pois, que a represente, não que a substitua. Ora, o despacho increpado de nulo implica a vontade presidencial de ignorar a deliberação do Plenário, órgão máximo legislativo, por entendê-la restrita e inoperante. É essa uma atitude interpretativa errônea, de superposição de poderes, inversão da competência constitucional, rebeldia da criatura contra o criador.”

“Não pode o Presidente da Instituição, a seu talante, determinar-lhe a repetição, soprando bruxuleios na chama constitucional da harmonia entre os Poderes...”

Senhores Deputados.

Pelas razões expostas, a Presidência assinou ontem despacho mandando publicar o parecer de Redação final do Projeto n.º 640, de 1989, e procederá, juntamente com os demais membros da Mesa, à expedição do Autógrafo, nos termos regimentais.

É a resposta da Presidência à questão de ordem do nobre Deputado Wadih Helú.

